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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS RUÍDO E BIOLÓGICOS. JUROS DE MORA. APELAÇÃO PARCIALMENTE  PROVIDA. 
1. A jurisprudência dominante considera que o enquadramento da atividade exercida como especial deve ser feito de acordo com a legislação vigente à época da prestação do labor.

2. “Até o advento da Lei 9.032/95, de 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico”. (STJ, AGRESP 493458/RS).

3. A necessidade de que o trabalho prestado em condições especiais tenha ocorrido de forma permanente, não ocasional, nem intermitente somente ocorreu a partir da Lei 9.032/95, sendo que tal prova, até a edição do Decreto 2.172/97, dava-se mediante os formulários preenchidos pelo empregador (SB40 etc) e, a partir da edição do Decreto 2.172/97 (05 de março de 1997), também com a apresentação de prova pericial (laudo técnico emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho)

4. Segundo entendimento fixado pelo STJ, “o tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado”. Tal premissa leva à conclusão, apriorística, de que os níveis de ruído a serem considerados nocivos são aqueles normativamente disciplinados segundo a legislação em vigor na data da prestação do serviço, ou seja, 80dB(até 05/03/1997), 90dB(de 06/03/1997 a 18/11/2003) e 85dB(de 19/11/2003 até hoje). 

5. Quanto ao uso de EPI eficaz, a TNU adequou seu entendimento àquele fixado pelo STF no ARE 664.335, proferido sob a sistemática de repercussão geral, para firmar o posicionamento de que, à exceção do ruído, o uso eficaz de EPI, capaz de neutralizar a nocividade, retira o caráter especial da atividade para fins de aposentadoria _ PEDILEF 50479252120114047000, Juiz Federal Daniel Machado da Rocha, DOU 05/02/2016. 

6. O item 3.0.1 do Anexo IV dos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999 contemplou também expressamente os trabalhos em galerias, fossas e tanques de esgoto, repisando o estabelecido pelo Anexo 14 da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho, que atribuiu o grau máximo à insalubridade decorrente dessa atividade.

7. Conforme PPP de fls. 29/32, no período de 03/12/1998 a 08/04/2003, o autor esteve exposto ao agente nocivo ruído, em intensidade acima de 91dB, hidrocarbonetos e agentes biológicos não identificados. No período de 09/04/2003 a 12/09/2006, a intensidade do agente nocivo ruído foi medida em 67dB e calor de 20,75ºC. No período de 13/09/2006 a 17/12/2010, a intensidade do agente nocivo ruído foi medida em 81dB e calor de 25,76ºC, além da exposição ao agente químico particulado total. O agente nocivo biológico esteve presente em todo período laborativo. 

8. No laudo técnico das condições ambientais do trabalho, realizado em 13/09/2006, para a função de operador de produção senior, no posto de trabalho utilidades e mesmo grupo de trabalho do autor, a exposição ao agente nocivo biológico se deu de forma habitual e intermitente(fl. 263-verso). Entretanto, no laudo técnico pericial realizado na seara trabalhista, em 14/05/2007(fls. 41/50), para a função de operador de produção sênior, no setor de utilidades,  foi constatada a existência de exposição permanente a agentes biológicos, geradora de insalubridade de grau máximo, pelo trabalho em contato permanente com esgotos(galerias e tanques). E também no laudo técnico judicial(fls. 291/353), o perito concluiu que ao realizar procedimentos de manutenção preentiva e corretiva nas máquinas e equipamentos da Estação de tratamento de Esgotos, o autor estaba habitualmente exposto a agentes biológicos em suas diversas formas de transmissão(inalação, ingestão ou cutânea), ensejando insalubridade em grau máximo e que os equipamentos de proteção individual fornecidos ao autor não foram suficientes para elidir a exposição aos agentes biológicos existentes, acrescendo que a insalubridade é inerente à atividade. Portanto, todo o periodo laborativo requerido deve ser enquadrado como atividade especial. 

9. Os juros moratórios são devidos desde a citação, no percentual de 1% (um por cento) do valor de cada parcela vencida incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando devem ser reduzidos para 0,5% (meio por cento) ao mês, tendo em vista que esses são os juros aplicados nas cadernetas de poupança, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação. 

10. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas, apenas para alterar a fixação dos juros de mora

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade,  DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Brasília, 6 de setembro de 2019. 

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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